
PROPOSTA DE LEI Nº          , DE 2026
(Do Sr. JULIO CESAR RIBEIRO)

Altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990,  para  assegurar  ao  servidor  que  tenha
cônjuge,  filho  ou  dependente  com deficiência  o
exercício de atividades em regime de teletrabalho,
observados os requisitos legais.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para

assegurar ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência o

exercício de atividades em regime de teletrabalho, observados os requisitos legais. 

Art. 2º O art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a

vigorar com a seguinte redação:

“Art. 98 ...……………………………………………...................…………

…….…………………………………………………………….................

§ 3º As disposições constantes do § 2º são extensivas ao servidor

que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência, inclusive

pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), nos termos da

Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, sendo-lhe assegurado,

sempre que compatível com as atribuições do cargo e sem prejuízo

à continuidade e à eficiência do serviço público, o exercício das

atividades em regime de teletrabalho.

§  4º  O  regime  de  teletrabalho  somente  poderá  ser  indeferido

mediante decisão fundamentada que demonstre, de forma objetiva, *C
D2
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a incompatibilidade das atribuições do cargo com sua execução

remota  ou  o  prejuízo  concreto  à  continuidade  e  à  eficiência  do

serviço público.

§  5º  Será  igualmente  concedido  horário  especial,  vinculado  à

compensação de horário a ser efetivada no prazo de até um ano,

ao servidor que desempenhe atividade prevista nos incisos I e II do

caput do art. 76-A desta Lei.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo aperfeiçoar a Lei nº 8.112, de 11

de  dezembro  de  1990,  para  assegurar  ao  servidor  público  federal  que  tenha

cônjuge,  filho  ou  dependente  com  deficiência  a  possibilidade  de  exercer  suas

atividades em regime de teletrabalho, sempre que as atribuições do cargo forem

compatíveis e não houver prejuízo à continuidade e à eficiência do serviço público.

A legislação vigente já assegura horário especial ao servidor que tenha

cônjuge,  filho  ou  dependente  com  deficiência,  reconhecendo  a  necessidade  de

adoção de medidas que permitam conciliar o exercício das funções públicas com os

cuidados permanentes exigidos por essa condição.

Embora a pessoa com Transtorno do Espectro Autista já seja considerada

pessoa com deficiência para todos os efeitos legais, nos termos da Lei nº 12.764, de

2012,  a  menção  expressa  ao  TEA  busca  conferir  maior  segurança  jurídica  e

evidenciar a especial atenção às famílias que convivem com essa condição.

A  experiência  da  Administração  Pública  Federal  demonstrou  que  o

teletrabalho, quando compatível com as atribuições do cargo, constitui importante

instrumento  para  promover  maior  eficiência  administrativa  e,  simultaneamente,

garantir  melhores  condições  para  que  esses  servidores  acompanhem consultas,

terapias, tratamentos e demais cuidados indispensáveis à pessoa com deficiência.

A  proposição  não  estabelece  direito  absoluto  ao  teletrabalho.  Sua

concessão permanece condicionada à compatibilidade das atribuições do cargo e à *C
D2

67
01

49
41

50
0*

PL
 n

.4
82

6/
20

26
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 2

9/
07

/2
02

6 
16

:2
2:

02
.1

20
 - 

M
es

a

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Julio Cesar Ribeiro
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD267014941500



3

preservação  da  continuidade  e  da  eficiência  do  serviço  público,  permitindo  o

indeferimento  apenas  mediante  decisão  fundamentada,  baseada  em  critérios

objetivos.

Busca-se, assim, aperfeiçoar a legislação vigente, fortalecendo a proteção

à família,  promovendo a inclusão da pessoa com deficiência e conferindo maior

efetividade  aos  princípios  da  dignidade  da  pessoa  humana,  da  eficiência

administrativa e da proteção integral assegurados pela Constituição Federal.

Diante do relevante interesse público da matéria, contamos com o apoio

dos nobres Parlamentares para a aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, em        de                     de 2026.

Deputado JULIO CESAR RIBEIRO
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